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tação da forma de administração e do esquema de paga-
mento; c) fixação de percentual que não inviabilize o próprio
funcionamento da empresa (REsp 803.435/RJ, 1ª Turma,
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 18.12.2006). 

Nesse sentido também os julgados a seguir trans-
critos oriundos deste Tribunal: 

Processual civil. Agravo de instrumento. Ação de execução.
Penhora sobre faturamento da empresa. Possibilidade.
Limite. 30% sobre o faturamento. Nomeação de gestor.
Exigência legal. Recurso conhecido e parcialmente provido.
- A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido da pos-
sibilidade de a penhora incidir sobre o faturamento da
empresa, em casos excepcionais, desde que preenchidos os
seguintes requisitos: a verificação de que, no caso concreto,
a medida é inevitável e de caráter excepcional; a inexistên-
cia de outros bens a serem penhorados; ou, de alguma
forma, frustrada a tentativa de haver o valor devido na exe-
cução, o esgotamento de todos os esforços na localização
de bens, direitos ou valores, livres e desembaraçados, que
possam garantir a execução, ou seja, os indicados de difícil
alienação, a observância às disposições contidas nos arts.
677 e 678 do CPC (necessidade de ser nomeado admi-
nistrador, com a devida apresentação da forma de adminis-
tração e esquema de pagamento), fixação de percentual que
não inviabilize a atividade econômica da empresa. - Recurso
conhecido e parcialmente provido (Agravo de Instrumento nº
1.0342.02.029691-5/004(1), Rel.ª Des.ª Márcia De Paoli
Balbino, j. em 14.07.2009).

Ementa: Agravo de instrumento. Execução. Penhora de fatu-
ramento da empresa. Excepcionalidade. Existência de outros
bens para garantia da dívida. Impossibilidade. - A penhora
sobre parte do faturamento da empresa é viável, exigindo-
se, contudo, observância de requisitos legais para preser-
vação do funcionamento normal do estabelecimento, bem
como a comprovação de que a devedora não possui outros
meios de garantir o juízo da execução (Agravo de
Instrumento nº 1.0145.98.000.419-9/001, Rel. Des.
Alvimar de Ávila, DJ de 26.01.2008). 

No caso dos autos, alega a agravante que a pe-
nhora de 5% de seu faturamento bruto irá prejudicá-la
em demasia. 

Afirma estar em dissolução parcial, em fase de
apuração de haveres de suas ex-sócias. 

Ocorre não ter juntado aos autos qualquer docu-
mentação a comprovar estar passando por situação
financeira debilitada. 

O fato de a empresa ter sido supostamente ataca-
da pelas condutas inescrupulosas de suas ex-sócias não
é motivo suficiente a impedir a penhora sobre o seu fa-
turamento bruto. 

Como bem asseverado pelo d. Juiz a quo na
decisão de f. 240-TJ, “durante a efetivação mensal da
penhora, se eventualmente ficar comprovada a inviabili-
dade econômica da empresa pela penhora incidente
sobre o faturamento bruto, a questão poderá ser ree-
xaminada”. 

De outra feita, insurge-se a agravante contra a
nomeação de administrador/depositário residente em
comarca distinta de Lavras. 

Ora, entendo tal fato não ser passível de causar
prejuízos à empresa agravante. 

As despesas advindas de eventuais envios de docu-
mentação para Belo Horizonte são mínimas. 

Conforme afirmado na decisão agravada, 

o fato de ser necessária a remessa de documentos ao
administrador não pode constituir empecilho que justifique o
indeferimento do pedido, porque se trata de medida singela
e que não demanda grande despesa, sendo praticamente
insignificante frente ao débito.

Deve ser levada em conta a necessidade de ser
imposto o encargo de administrador a funcionário com-
petente e diligente, e ainda, conforme assevera o
agravado na contraminuta de f. 267-TJ, “a assunção
deste munus por profissional não qualificado para tanto
poderia inclusive gerar danos ao próprio agravante/exe-
cutado”.

Assim, entendo não assistir razão à agravante.
Com tais considerações, rejeito preliminar e nego

provimento ao recurso, mantendo incólume a decisão
que determinou a penhora sobre o faturamento bruto da
agravante, bem como a nomeação de administrador
residente em comarca distinta da empresa. 

Custas, pela agravante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEDRO BERNARDES e GENEROSO FILHO. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .

Conflito de competência - Contrato de seguro de
vida em grupo - Art. 114 da Constituição Federal

- Competência da Justiça Comum Estadual

Ementa: Agravo de instrumento. Conflito de competên-
cia. Contrato de seguro de vida em grupo. Art. 114 da
CF/88. Competência da Justiça Comum Estadual.
Recurso conhecido e provido.

- Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar
os litígios cuja pretensão processual tem origem em
inadimplemento contratual de seguro de vida em grupo.
A relação de trabalho que deu origem ao contrato de
seguro é apenas elemento circunstancial. Recurso provido.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NNºº
11..00004400..0099..009955996633-22//000011 - CCoommaarrccaa ddee AArraaxxáá -
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AAggrraavvaaddaass:: 11ªª)) PPllaannaallttoo AAggrrooiinndduussttrriiaall LLttddaa..;; 22ªª))
BBrraaddeessccoo VViiddaa PPrreevviiddêênncciiaa SS..AA.. - AAggrraavvaanntteess:: 11ªª)) RRoosséélliiaa
MMaarriiaa RRiiooss;; 22ºº)) EEnnggeellbbeerrttoo SSiillvvaa EEvvaannggeelliissttaa;; 33ºº)) EEddbbeerrttoo
SSiillvvaa EEvvaannggeelliissttaa - - RReellaattoorr:: DDEESS.. WWAANNDDEERRLLEEII PPAAIIVVAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
em dar provimento ao recurso.

Belo Horizonte, 22 de setembro de 2010. -
Wanderlei Paiva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Cuida a espécie de recurso de agravo de instru-
mento com pedido de efeito devolutivo e suspensivo
interposto por Rosélia Maria Rios e outros, em face da
decisão de f. 53-TJ, da lavra do MM. Juiz Ibrahim Fleury
de C. Madeira Filho, da 3ª Vara Cível da Comarca de
Araxá, que, nos autos da ação de cobrança de seguro de
vida, reconheceu a incompetência absoluta do Juízo
para conhecer do presente feito, determinando a remes-
sa dos autos para uma das Varas da Justiça do Trabalho
de Ituiutaba/MG, pois, em se tratando de valores pagos
em decorrência de relação de trabalho, em face da
entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 45, de
08.12.2004, tornou-se inquestionável que a presente
ação é de competência da Justiça do Trabalho.

Em suas razões recursais, f. 02/10-TJ, os agra-
vantes sustentam, em suma, que a discussão do feito é a
cobrança de seguro de vida em grupo, conforme apólice
juntada com a exordial, o qual tinha como estipulante a
empresa agravada, ficando esta garantidora perante os
agravantes. Assim, concluem que a relação jurídica que
une as partes é exclusivamente contratual, de natureza
civil, pois não está se discutindo a relação de trabalho e
sim um contrato subscrito junto à seguradora agravada.

Alegam, ainda, que, em casos idênticos ao tratado
neste feito, o STJ já se manifestou pacificamente pela
competência da Justiça Estadual, ressaltando, inclusive,
a condição do empregador de mero mandatário dos
seus empregados na contratação do seguro de grupo.

Por fim, aduzem que o pedido constante na exor-
dial não tem conexão com o vínculo empregatício antes
havido entre o de cujus e a segunda agravada. Ademais,
afirmam que permitir que os autos sejam remetidos à
Justiça do Trabalho seria criar um conflito negativo de
competência, pois o magistrado daquela justiça espe-
cializada assim também decidirá, obrigando a subida
dos autos ao eg. STJ, o qual decidirá que o julgamento
do feito deve ser feito pela Justiça Estadual.

Diante das circunstâncias e da matéria agravada, e
por vislumbrar os requisitos do art. 558 do CPC, foi con-
ferido efeito suspensivo à decisão agravada, f. 60/62-TJ.

O MM. Juiz singular prestou as informações, man-
tendo a r. decisão fustigada, alegando ter os agravantes
cumprido o disposto no art. 526 do CPC, f. 69/70-TJ.

Apesar de intimada, conforme certidão de f. 85-TJ,
a 1ª agravada, Planalto Agroindustrial Ltda., não apre-
sentou resposta ao recurso.

A 2ª agravada, Bradesco Vida e Previdência S.A.,
apresentou contraminuta de f. 88/89-TJ, na qual
requereu o conhecimento e o provimento do presente
agravo de instrumento, para que seja mantida a com-
petência da Justiça Comum Estadual.

É o breve relatório. Decido.
A questão controvertida nos autos cinge-se em

saber se o julgamento de ações que envolvam contratos
de seguro de vida em grupo deve se dar perante a
Justiça Estadual ou perante a Justiça Especializada
Trabalhista.

O MM. Juiz de primeira instância declarou-se
absolutamente incompetente para julgar a ação de
cobrança de seguro de vida, por entender que os valo-
res requeridos advinham de relação de trabalho, motivo
pelo qual concluiu ser a Justiça do Trabalho competente
para julgar tal ação.

Indubitável que a Emenda Constitucional nº 45
ampliou sensivelmente a competência da Justiça do
Trabalho, contudo, data venia, tenho que tal modifi-
cação não interfere no caso em questão.

Ab initio, cumpre destacar que o contrato de
seguro de vida em grupo, do qual os agravantes são
beneficiários, trata de contrato de natureza civil, que não
envolve diretamente relação de trabalho. Nesse caso, a
relação de trabalho que deu origem ao contrato de
seguro é apenas elemento circunstancial.

Dessa forma, sendo a ação de cobrança fundada
em contrato de seguro, autônomo e distinto da relação
de trabalho, não se verifica nenhuma das hipóteses pre-
vistas no art. 114 da Constituição da República, que
determina a competência da Justiça do Trabalho.

É pacífica a jurisprudência do STJ, nesse sentido:

Conflito negativo de competência. Justiças do Trabalho e
Estadual. Ação de cobrança de indenização securitária
cumulada com reparação de danos morais decorrentes do
inadimplemento de seguro de vida e acidentes pessoais. Art.
114, VI, da CF. Emenda Constitucional nº 45/2004.
Competência da Justiça Estadual. Compete à Justiça
Comum Estadual processar e julgar as ações de cobrança de
indenização securitária cumulada com reparação moral
decorrente de descumprimento contratual de seguro de vida
em grupo e acidentes pessoais (STJ - CC 81285/SP -
Relator: Min. Humberto Gomes de Barros - 2ª Seção - j. em
08.08.2007).

Conflito de competência. Justiça do Trabalho e Juízo
Estadual. Seguro de vida e acidentes em grupo. Ação de
cobrança cumulada com reparação de danos morais. Art.
114, VI, da CF/88. Emenda Constitucional nº 45/2004.
Competência da Justiça Estadual.



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 194, p. 61-248, jul./set. 2010214

1. In casu, há cobrança de indenização securitária cumulada
com reparação por danos morais decorrentes do inadimple-
mento do contrato de seguro, situação na qual a relação de
trabalho constitui elemento circunstancial, sendo competente,
consequentemente, a Justiça Comum.
2. Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar as
ações de cobrança de indenização securitária cumulada com
reparação moral decorrente de descumprimento contratual
de seguro de vida em grupo e acidentes pessoais (STJ - CC
96895/RS - Relator: Min. Carlos Fernando Mathias - 2ª
Seção - j. em 11.02.2009).

Da mesma forma, o entendimento desta Câmara:

Agravo de instrumento. Ação de indenização. Seguro em
grupo. Estipulante. Ilegitimidade passiva. Competência da
Justiça Comum. Recurso provido. Voto vencido. Em ação de
cobrança para pagamento de indenização de seguro, a
competência é da Justiça Comum, por se referir a lide ao
descumprimento de uma relação contratual, e não acerca de
uma relação de trabalho. Em se tratando de seguro em
grupo, a empresa estipulante figura como mandatária do
segurado, de acordo com o disposto no Decreto-Lei 73/66,
em seu art. 21, § 2º.
V.v.: Em sede de agravo de instrumento, vedado à instância
revisora adentrar no exame de matéria ainda não decidida
pelo Juízo a quo, sob pena de violação ao duplo grau de
jurisdição e ao devido processo legal (TJMG - Agravo n°
1.036301002506-4/001 - Relator: Des. Fernando Caldeira
Brant - 11ª Câmara Cível - j. em 15.02.2006).

Agravo de instrumento. Competência da Justiça Comum.
Contrato de seguro em grupo. Invalidez permanente.
Doença profissional. Inexistência de controvérsia entre
empregado e empregador. A pretensão processual tem
origem no inadimplemento contratual da companhia de
seguros que deixou de pagar ao autor o prêmio firmado em
contrato de seguro em grupo, ao qual aderiram os empre-
gados da sua ex-empregadora. Inexiste controvérsia entre
empregado e empregador relativa à relação de emprego
havida entre os mesmos, o que provocaria o deslocamento
da competência jurisdicional para conhecimento da matéria
para a Justiça do Trabalho, conforme nova redação do art.
114 da CF/1988, dada pela Emenda Constitucional nº
45/2004. Agravo provido (TJMG - Agravo n°
1018304071243-6/001 - Relator: Des. Cabral da Silva -
10º Câmara Cível - j. em 1º.07.2008).

Desse modo, quando a pretensão processual tem
origem em inadimplemento contratual por parte da
seguradora, ou seja, não tem conexão direta com a
relação de trabalho, a competência para processar e jul-
gar a demanda é da Justiça Comum Estadual.

Com tais considerações, dou provimento ao recur-
so, para revogar a decisão agravada de f. 53-TJ, deter-
minando que os autos permaneçam na Justiça Comum
Estadual, para julgamento pelo MM. Juiz da 3ª Vara
Cível da Comarca de Araxá.

Custas, ex lege.

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - De acordo
com o Relator.

DES. MARCELO RODRIGUES - De acordo com o
Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Execução - Cotas sociais - Penhora - Liquidação

Ementa: Agravo de instrumento. Execução. Penhora de
cotas sociais. Inteligência do art. 655, VI do CPC.
Tentativa de quitar o débito. Liquidação. Procedimento.

- A pessoa natural que integra a pessoa jurídica como
sócia possui, dentre os seus bens, as cotas sociais.

- Figurando o sócio como devedor num processo de exe-
cução e, em não estando a sociedade da qual faz parte
dissolvida, poderá o credor requerer a liquidação, com
a ressalva de que, enquanto não ocorra a adjudicação
ou arrematação das cotas, o exequente não terá legiti-
midade para solicitar a dissolução.

- Entretanto, o exequente não poderá se apropriar das
cotas e pertencer ao quadro social da empresa sem a
anuência dos sócios representantes, devendo ser asse-
gurado a estes, inclusive, o direito de remir a execução. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..0033..112288226666-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: BBaaddyy FFoouuaadd CCuurrii - AAggrraavvaaddooss::
MMaauurriicciioo MMaarrttiinnss ddee MMeenneezzeess ee oouuttrraa - RReellaattoorr:: DDEESS..
JJOOSSÉÉ AANNTTÔÔNNIIOO BBRRAAGGAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Osmando Almeida,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 24 de agosto de 2010. - José
Antônio Braga - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Trata-se de agra-
vo de instrumento manejado por Bady Fouad Curi con-
tra decisão proferida pelo Juízo da 32ª Vara Cível da
Comarca de Belo Horizonte, nos autos da Ação de
Execução ajuizada em face de Maurício Martins de
Menezes e outra. 

A decisão combatida (f. 361-TJ) indeferiu o pedido
de liquidação das cotas sociais penhoradas. 


